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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte forma:

CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; IPTU =

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TRF
= Tribunal Regional Federal; ZHIS = zonas habitacionais de interesse social.

PROVA OBJETIVA P
1

A respeito do poder constituinte, da organização do Estado e dos Poderes

no Brasil, julgue os itens a seguir.

1 No Brasil, o exercício do poder constituinte já foi restrito a

determinado grupo ou pessoa, o que resultou em Constituição dita

outorgada.

2 Como o poder constituinte originário dá início à ordem jurídica,

todos os diplomas infraconstitucionais perdem vigor com o advento

de nova Constituição.

3 A CF de 1988 prevê expressamente o poder de reforma, o qual

materializa o poder constituinte derivado. 

4 Um fazendeiro que detenha a propriedade de nascente de água desde

setembro de 1988 pode invocar direito adquirido contra a norma

constitucional, oriunda do poder constituinte originário, que

estabeleceu a dominialidade pública dos recursos hídricos.

5 Por meio do poder constituinte reformador pode-se mudar a forma

federativa do Estado estabelecida pelo poder constituinte originário.

A CF foi o instrumento que representou, no contexto da nova ordem

normativa, o elemento decisivo de consolidação jurídico-institucional do

Ministério Público (MP). A Carta da República, ao dispensar singular

tratamento normativo ao MP, redesenhou o novo perfil constitucional e

outorgou a essa instituição e a seus membros atribuições inderrogáveis,

explicitando a sua destinação político-institucional, ampliando as suas

funções jurídicas e deferindo-lhes, de maneira muito expressiva, garantias

e autonomias inéditas na estrutura estatal. Acerca desse assunto, julgue os

itens de 6 a 10, de acordo com a doutrina, a CF e a legislação referente ao

MP.

6 Considere a seguinte situação hipotética.

Um promotor de justiça lotado na promotoria do júri da capital

paulista foi especificamente designado pelo procurador-geral de

justiça para atuar, excepcionalmente, em um caso de grande

repercussão ocorrido no interior paulista e que, a princípio, seria de

atribuição do promotor de São José do Rio Preto – SP.

Nessa situação, de acordo com o regime jurídico do MP, a conduta

do procurador-geral foi correta.

7 De acordo com o regime jurídico do MP, poderá ser homologada

pelo procurador-geral da República, chefe do Ministério Público

Federal, solicitação de promotor de justiça do estado da Bahia que

deseje permutar seu cargo público com procurador da República

lotado em Brasília, desde que ambos concordem com a mudança de

trabalho.

8 Por serem parte do Ministério Público da União, o

Ministério Público Federal, o do Trabalho, o Militar

e o do DF e Territórios devem ser presididos por um

integrante do Ministério Público do DF, por ser o

DF sede do poder federal.

9 Considere que uma candidata seja aprovada em

primeiro lugar no concurso para promotora do Meio

Ambiente do Ministério Público do DF e deseje

atuar, quando entrar em exercício, no âmbito

judicial do STJ, como membro do parquet que

exerce as funções de custos legis em turma desse

tribunal. Nessa situação, de acordo com o regime

jurídico do MP, o procurador-geral da República

não pode aceitar a solicitação da candidata.

10 Mesmo que ministro de Estado seja preso por crime

de responsabilidade em Brasília – DF, não cabe a

promotor criminal da capital da República

denunciar o referido delito perante o STF.

Com base na Lei n.º 8.429/1992 — Lei de Improbidade

Administrativa —, julgue os itens seguintes.

11 Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia

são obrigados a observar, de forma estrita, os

princípios de legalidade, impessoalidade,

moralidade e publicidade no trato dos assuntos de

sua competência.

12 Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou

omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de

terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

13 O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio

público ou se enriquecer ilicitamente estará sujeito

às cominações da referida lei até o limite do valor

da herança.

14 O Ministério Público, se não intervier no processo

como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da

lei, sob pena de nulidade.

15 A perda da função pública e a suspensão dos

direitos políticos só se efetivam com o trânsito em

julgado da sentença condenatória. 
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O controle administrativo corresponde ao exame que a

administração pública faz sobre a sua conduta, quanto à

legalidade ou ao mérito de seus atos, por iniciativa própria ou

mediante provocação. A respeito do controle da administração,

dos princípios e dos poderes administrativos, julgue os itens

subseqüentes.

16 Os recursos administrativos constituem mecanismos de

controle interno, por meio do qual a administração é

provocada a fiscalizar seus próprios atos, visando ao

atendimento do interesse público e a preservação da

legalidade. 

17 A CF assegura, expressamente, a ampla defesa nos processos

administrativos.

18 Quanto ao efeito da interposição do recurso, predomina a

regra da suspensividade dos efeitos do ato impugnado, tendo

em vista a presunção de legalidade do ato administrativo e a

sua auto-executoriedade.

19 A CF prevê que as Mesas da Câmara dos Deputados e do

Senado Federal poderão encaminhar, por escrito, pedidos de

informação a ministros de Estado, importando em crime de

responsabilidade o não-atendimento do pedido no prazo de

30 dias, bem como a prestação de informações falsas.

20 No âmbito do controle parlamentar, a CF prevê a

possibilidade de criação de comissões parlamentares de

inquérito, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado

Federal, desde que em conjunto.

Em uma república democrática, os bens públicos, em geral, são

dotados de nota de inalienabilidade, e só em casos excepcionais

podem ser alienados, observando-se o disposto na respectiva lei

de licitações. Julgue os próximos itens, acerca dos princípios

licitatórios e das características dos bens públicos no Brasil.

21 Segundo a CF, os bens públicos não podem ser adquiridos

por usucapião.

22 Enquadram-se como bens públicos da União, de acordo com

previsão constitucional, os lagos, rios e quaisquer correntes

de água em terrenos de seu domínio ou do DF, desde que

não banhem mais de um estado.

23 Em razão de situações excepcionais, a dispensa de licitação

é possível nos casos de guerra ou de grave perturbação da

ordem.

24 A modalidade de licitação denominada pregão é de

utilização exclusiva da União.

25 Obedece aos preceitos da Lei de Licitações a aquisição de

bens feita por responsável pela aquisição de materiais de

escritório de determinada repartição que, após processo

licitatório na modalidade convite, do qual participaram dois

interessados, adquire os bens com o uso de cartão

corporativo, nos limites previstos. 

Julgue os itens a seguir, que versam sobre a intervenção do

Estado na propriedade, a desapropriação e os direitos e garantias

fundamentais.

26 Podem ser sujeitos ativos da desapropriação por utilidade

pública a União, os estados, os municípios e o DF.

27 De acordo com a CF, são pressupostos da desapropriação a

necessidade pública, a utilidade pública e o interesse social.

28 A indenização, no processo de desapropriação, deve ser

sempre prévia, justa e em dinheiro.

29 A desapropriação é forma originária de aquisição da

propriedade.

30 O instituto da desapropriação e o do confisco são idênticos,

uma vez que ambos constituem transferência compulsória da

propriedade, expressando o poder ilimitado de exercício do

domínio eminente pelo poder público.

Julgue os seguintes itens, referentes à aplicação da lei penal no

espaço e ao concurso de agentes.

31 Considere a seguinte situação hipotética.

Marcos cometeu crime de furto quando se encontrava em

navio mercante brasileiro que navegava em águas argentinas.

Nessa situação, o crime poderá ser julgado no primeiro porto

brasileiro em que o navio aportar, aplicando-se o princípio

da representação. 

32 No tocante à participação, o CP adota o critério da

hiperacessoriedade, razão pela qual, para que o partícipe seja

punível, será necessário se comprovar que ele concorreu

para a prática de fato típico e ilícito.

33 Na conivência ou na participação negativa, não há a

possibilidade de punição do agente, ao contrário do que

ocorre na participação por omissão, em que o agente poderá

ser punido se não agir para evitar o resultado. 

34 Ocorre a co-autoria sucessiva quando, após iniciada a

conduta típica por um único agente, houver a adesão de um

segundo agente à empreitada criminosa, sendo que as

condutas praticadas por cada um, dentro de um critério de

divisão de tarefas e união de desígnios, devem ser capazes de

interferir na consumação da infração penal.
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Com relação à execução da pena, julgue os próximos itens. 

35 Se um interno de um presídio tiver sido surpreendido quando
fazia uso de telefone celular, nessa situação, sua conduta
pode ser enquadrada como falta grave, tendo como
conseqüência a perda dos dias remidos. 

36 O regime disciplinar diferenciado poderá ser imposto aos
presos provisórios e aos condenados, sendo cabível quando
houver risco para a ordem e a segurança do estabelecimento
penal ou da sociedade.

37 Considere a seguinte situação hipotética.
Iran foi condenado à pena privativa de liberdade de
seis anos, em regime fechado, pela prática do crime de
estupro, com violência real. Tendo cumprido dois anos da
pena aplicada, requereu a progressão de regime, tendo sido
expedido, pelo diretor do presídio, atestado comprovando
seu bom comportamento carcerário. O pedido foi deferido
pelo juiz.
Nessa situação, o juiz agiu incorretamente, tendo em vista
que, tratando-se de delito praticado com violência contra a
pessoa, torna-se imprescindível a realização de exame
criminológico.

38 Para a admissão do trabalho externo ao réu condenado a
pena em regime semi-aberto, será necessária a demonstração
de aptidão, bem como o cumprimento mínimo de um sexto
da pena, estando a medida sujeita a autorização judicial,
após a oitiva do Ministério Público. 

39 A condenação irrecorrível por crime ou contravenção,
praticados com dolo e após a concessão da suspensão
condicional da pena, consiste em causa obrigatória de
revogação desse benefício. 

Em cada um dos itens de 40 a 45, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, relativa a
contravenções penais, crimes contra o patrimônio, fé pública,
administração pública e tortura.

40 Marcos, fiscal de receitas do município de Caracaraí – RR,
atuando em razão do cargo, apropriou-se de dinheiro
recebido de contribuinte para pagamento de tributos e taxas.
Nessa situação, Marcos cometeu o crime de peculato.

41 Maria, vítima do crime de roubo, foi intimada para depor em
juízo, mas não compareceu. Acusação e defesa insistiram na
sua oitiva e, mais uma vez intimada, ela deixou de comparecer.
Nessa situação, Maria cometeu crime de desobediência.

42 Álvaro foi parado em uma blitz promovida pela Polícia
Rodoviária Federal, tendo sido apurado que vestia uniforme
militar, contendo as insígnias de tenente. Ao lhe ser
solicitada a apresentação de documento, apresentou
documento de identidade militar. Os policiais rodoviários
entraram em contato com a Polícia Militar e apuraram que
Álvaro não pertencia à corporação. Foi, então, realizado o
levantamento dos antecedentes criminais de Álvaro,
constatando-se a existência de diversos inquéritos policiais
em andamento pela prática do crime de estelionato. 
Nessa situação, Álvaro praticou contravenção penal de uso
indevido de uniforme ou distintivo, em concurso material
com o crime de uso de documento falso, sendo este último
de competência da justiça militar.

43 Daniel, delegado de polícia, estava em sua sala, quando
percebeu a chegada dos agentes de polícia Irineu e Osvaldo,
acompanhados por uma pessoa que havia sido detida, sob a
acusação de porte de arma e de entorpecentes. O delegado
permaneceu em sua sala, elaborando um relatório, antes de
lavrar o auto de prisão em flagrante. Durante esse período,
ouviu ruídos de tapas, bem como de gritos, vindos da sala
onde se encontravam os agentes e a pessoa detida,
percebendo que os agentes determinavam ao detido que ele
confessasse quem era o verdadeiro proprietário da droga.
Quando foi lavrar a prisão em flagrante, o delegado notou
que o detido apresentava equimoses avermelhadas no rosto,
tendo declinado que havia guardado a droga para um
conhecido traficante da região. O delegado, contudo, mesmo
constatando as lesões, resolveu nada fazer em relação aos
seus agentes, uma vez que os considerava excelentes policiais.
Nessa situação, o delegado praticou o crime de tortura, de
forma que, sendo proferida sentença condenatória, ocorrerá,
automaticamente, a perda do cargo.

44 Luiz, advogado, foi contratado para mover ação judicial
pleiteando indenização por danos morais e materiais
experimentados por sua cliente em razão de problemas de
saúde decorrentes de mau atendimento em hospital
particular. Foi celebrado acordo em juízo, tendo a
administração do hospital promovido o depósito da quantia
ajustada em conta judicial. Luiz sacou os valores
depositados, mas deixou de repassá-los a sua cliente.
Nessa situação, Luiz praticou o crime de apropriação
indébita, incidindo causa especial de aumento de pena. 

45 Júlio falsificou certidão atestando o óbito de sua esposa e,
munido desse documento, requereu pensão por morte
perante a previdência social, tendo recebido o benefício
durante três anos, até que foi descoberta a fraude.
Nessa situação, Júlio poderá ser punido pelos crimes de
falsificação de documento público e estelionato contra o ente
previdenciário, devendo o processo tramitar na justiça
federal.

Em cada um dos itens subseqüentes é apresentada uma situação
hipotética relativa a competência em processo penal, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

46 Otávio foi preso, em uma cidade do interior de Roraima,
com grande quantidade de pasta-base de cocaína,
comprovando-se que a droga era proveniente da Bolívia.
Nessa situação, considerando-se que o local da prisão não
era sede de vara federal, Otávio poderá ser julgado na justiça
local, sendo cabível recurso para o TRF da 1.ª Região.

47 Manuel foi denunciado pela prática dos crimes de estupro e
homicídio e foi submetido a julgamento pelo tribunal do júri
pelos dois crimes, em razão do reconhecimento de conexão
entre ambos. O conselho de sentença absolveu Manuel em
relação ao crime de homicídio.
Nessa situação, cessada a competência do tribunal do júri, o
crime de estupro deverá ser apreciado pelo juiz presidente.
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Acerca dos recursos, julgue os seguintes itens.

48 Considere a seguinte situação hipotética.
Paulo, que se encontrava preso preventivamente, foi condenado pela
prática de crime contra o consumo. Apresentou apelação, mas teve
seu recurso denegado pelo juiz prolator da sentença.
Nessa situação, visando dar seguimento à apelação para viabilizar
o seu processamento, caberá a Paulo apresentar carta testemunhável.

49 Considere a seguinte situação hipotética.
José foi condenado a pena de 20 anos de reclusão pelo crime de
homicídio, sendo que os jurados declararam sua responsabilidade
pela morte de Francisca e Inês, e reconheceram a ocorrência de
crime continuado.
Nessa situação, considerando o regulamento legal do protesto por
novo júri, é correto afirmar que não será cabível este recurso.

50 Tanto o recurso em sentido estrito quanto a carta testemunhável
admitem o juízo de retratação.

Acerca dos atos processuais, julgue os itens subseqüentes.

51 Considere a seguinte situação hipotética.
Cristiano, ao ser indiciado em inquérito policial, compareceu para
prestar depoimento acompanhado de seu advogado, que apresentou
procuração, que foi juntada aos autos do procedimento de
investigação. Cristiano foi denunciado e o oficial de justiça, ao
comparecer no endereço indicado no interrogatório realizado na
delegacia, apurou que o acusado havia se mudado. O promotor de
justiça, então, requereu a citação do réu por edital, o que foi
deferido pelo juiz. 
Nessa situação, é correto afirmar que a citação editalícia foi nula.

52 Se um réu foi intimado para a audiência de interrogatório, mas não
compareceu nem apresentou qualquer justificativa para a sua
ausência, deverá ser decretada a sua revelia, não sendo necessária
a sua intimação pessoal para comparecer à audiência de instrução.

53 Para a validade da decisão a ser proferida em recurso criminal, será
imprescindível a intimação do defensor do réu da sessão de
julgamento, sob pena de nulidade. 

Julgue os itens que se seguem, relativos à ação penal, ao arquivamento
e aos princípios processuais.

54 A legislação processual penal contempla tanto hipóteses de
substituição processual quanto de sucessão processual.

55 O ofendido ou seu representante legal poderão oficiar como
assistentes de acusação, podendo propor meios de prova, apresentar
perguntas às testemunhas, participar dos debates orais e arrazoar os
recursos apresentados pelo Ministério Público. Poderão, ainda,
interpor recursos, mas, nesse caso, será imprescindível demonstrar
que promoveram sua habilitação como assistentes antes de ser
proferida a sentença.

56 Considere a seguinte situação hipotética.
Foi instaurado inquérito policial contra Sérgio, visando apurar a
prática de crime contra as relações de trabalho. O inquérito foi
encaminhado ao promotor de justiça, que promoveu o arquivamento
do feito, considerando que o fato em apuração não era típico,
argumentação que foi acolhida pelo juiz. Posteriormente, o fato foi
levado a conhecimento do procurador da República, que entendeu
ter-se configurado crime, sendo a competência da justiça federal,
uma vez que teria havido ofensa a direitos coletivos do trabalho.
Assim sendo, ofereceu denúncia contra Sérgio.
Nessa situação, a denúncia deverá ser recebida, uma vez que o
arquivamento foi determinado por juiz absolutamente incompetente.

57 No processo penal, o mesmo juiz que presidiu a audiência de
instrução deverá proferir a sentença, sob pena de violação ao
princípio da imediatidade física do juiz.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma
situação hipotética relativa a provas e nulidades em
processo penal, seguida de uma assertiva a ser julgada.

58 Antônio, deputado federal, estava sendo investigado
em comissão parlamentar de inquérito (CPI) pela
prática de crimes contra a administração pública, uma
vez que existiam indícios de que o parlamentar teria
patrocinado, diretamente, interesse privado perante a
administração pública. 
Nessa situação, o plenário da CPI poderia decretar a
quebra de sigilo bancário de Antônio.

59 Alex, ao ser interrogado em processo penal, não foi
comunicado pelo juiz acerca de seu direito
constitucional de se manter em silêncio. Durante seu
interrogatório, confessou as infrações penais que lhe
foram imputadas.
Nessa situação, mesmo sendo considerado o
interrogatório como meio de prova e de defesa,
configura-se causa de nulidade relativa, em razão da
aplicação do princípio nemo tenetur se detegere.

60 Ana, servidora pública, foi indiciada pelo
cometimento do crime de prevaricação, crime
afiançável, praticado contra a administração pública.
Não sendo cabíveis os benefícios previstos na
Lei n.º 9.099/1995, foi oferecida a denúncia. O juiz
determinou a citação da ré para o interrogatório e não
concedeu prazo para a apresentação da resposta
prévia, prevista no art. 514 do Código de Processo Penal.
Nessa situação, operou-se nulidade absoluta, devendo
ser declarada a nulidade de todos os atos decisórios
proferidos no processo.

A respeito dos contratos, julgue os itens que se seguem.

61 Nos contratos de compra e venda, a sujeição ao preço
corrente nas vendas habituais do vendedor é critério
válido de atribuição do preço, quando a venda tiver
sido feita sem fixação do preço ou de critérios
válidos para a sua determinação e não houver
tabelamento oficial para o objeto do contrato.

62 Quando a fiança for prestada por tempo
indeterminado, o fiador tem o direito de, a qualquer
tempo, exonerar-se da fiança, ficando obrigado
tão-somente pela garantia da dívida durante
sessenta dias após a notificação do credor.

No que concerne ao direito de família, julgue os itens a
seguir.

63 Até o momento da celebração do casamento,
qualquer pessoa capaz pode opor os impedimentos
por meio de declaração escrita, assinada e instruída
com as provas do fato alegado ou com a indicação do
lugar onde possam ser obtidas.

64 O casamento efetuado com infringência dos
impedimentos é válido, havendo apenas a imposição
do regime da separação de bens.

65 As pessoas portadoras de deficiência física ou os
enfermos têm legitimidade para requerer que lhes
seja nomeado curador para cuidar de todos ou de
alguns negócios ou bens.
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Sobre o direito das obrigações, julgue os próximos itens. 

66 Na assunção de dívida, ocorre a substituição do sujeito passivo da

relação de crédito, com a modificação da obrigação primitiva,

extinguindo-se o vínculo obrigacional, os acessórios e as garantias

do débito, exceto as garantias do crédito que tiverem sido prestadas

por terceiro.

67 Na cessão de crédito, como regra, o cedente responde perante o

cessionário pela existência do crédito ao tempo em que o cedeu e

pela solvência do devedor à época do pagamento do débito.

68 O terceiro interessado que paga dívida pela qual era ou poderia ser

obrigado, no todo ou em parte, pode cobrar o que tiver

desembolsado, sub-rogando-se nos direitos e ações do credor.

Acerca do negócio jurídico, julgue os itens seguintes. 

69 Poderá alegar lesão qualquer das partes contratantes, desde que

verificada a presença do elemento subjetivo, dolo de

aproveitamento, e ficar evidente que um dos contratantes se

prevaleceu do estado de necessidade do outro. 

70 Nos negócios jurídicos em que se estabelece uma condição

suspensiva, desde o momento da celebração da avença, o negócio

é considerado como perfeito e acabado. Assim, qualquer outra

disposição sobre o bem negociado é anulável, sujeitando o

contratante inadimplente ao pagamento de perdas e danos à parte

inocente e ao terceiro de boa-fé. 

Julgue os itens que se seguem, acerca do direito de empresa.

71 Na sociedade limitada, a contribuição para a formação do capital

social pode consistir em prestação de serviços se o sócio atender

ao requisito da notória especialização, a critério dos demais sócios.

72 A transformação é a mudança de um tipo societário em outro e,

para que ela ocorra, exige-se, além do consentimento de todos os

sócios, a prévia dissolução e liquidação da sociedade transformada.

No que concerne à sucessão legítima e à testamentária, julgue os itens

a seguir.

73 Na sucessão legítima e na testamentária, quando a herança for

renunciada, ocorre o direito de acrescer e, como conseqüência,

serão chamados a suceder os herdeiros do renunciante.

74 O direito sucessório do cônjuge sobrevivente é reconhecido se, ao

tempo da morte do autor da herança, o casal não estiver separado

judicialmente, nem separado de fato há mais de dois anos, salvo

prova, nesse caso, de que essa convivência se tornara impossível,

sem culpa do sobrevivente.

75 Ao cônjuge supérstite, casado pelo regime da comunhão universal

de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe

caiba na herança, e enquanto durar a viuvez, o direito de habitar o

imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único

bem daquela natureza a inventariar.

Com respeito ao litisconsórcio e à intervenção de terceiros,

julgue os itens que se seguem.

76 Na denunciação da lide promovida pelo réu, pode a

sentença condenar diretamente o denunciado a compor

os prejuízos reclamados pelo autor se restar

comprovado ter sido ele o causador direto dos danos

sofridos por aquele.

77 Em caso de litisconsórcio unitário, a decisão da causa

tem de ser uniforme para todos os litisconsortes. Por

isso, a confissão de um deles é ineficaz, inclusive em

relação àquele que confessou.

78 No chamamento ao processo, forma-se um

litisconsórcio necessário passivo entre as partes do

processo primitivo, visando à condenação do terceiro

e à reparação do prejuízo decorrente de sua eventual

derrota na causa. 

Acerca da atuação do Ministério Público no processo civil,

julgue os itens subseqüentes. 

79 A presença de interesse da pessoa jurídica de direito

público em determinado processo é suficiente para

justificar a intervenção obrigatória do Ministério

Público no feito, notadamente quando se trata de

interesse patrimonial ou decorrente de atividade

administrativa.

80 Quando o Ministério Público atua no processo em

defesa de direito de incapaz, o faz como assistente

litisconsorcial, ou seja, age autorizado por lei,

podendo praticar todos os atos que, em tese, seriam

em benefício do assistido.

81 No processo em que o interesse em litígio é privado,

de expressão econômica, em que há interesse de

pessoa relativamente incapaz, ainda que esta tenha

representante legal ou curador à lide, é obrigatória a

intervenção do Ministério Público no feito, na

qualidade de custos legis.

Julgue os itens seguintes, quanto à sentença e à coisa

julgada. 

82 Depois de publicar a sentença de mérito e fazer a

entrega da prestação jurisdicional, o juiz não pode, de

ofício, alterá-la, salvo para sanar omissões ou

contradições.

83 As questões prejudiciais decididas incidentalmente

fazem coisa julgada, se a parte o requerer, o juiz for

competente em razão da matéria e constituir

pressuposto necessário para o julgamento da lide.
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A respeito dos recursos no processo civil, julgue os itens a seguir.

84  É cabível recurso especial pela forma retida contra acórdão que julga
improcedente agravo interposto contra a decisão que concedeu a
antecipação de tutela em ação civil pública. O requerente pode, ainda,
ajuizar ação cautelar perante o STJ, objetivando destrancar o recurso,
com fundamento no periculum in mora, que se traduz na urgência da
prestação, bem como no fumus boni juris consistente na plausibilidade
do direito alegado. 

85 Começa a correr o prazo para recorrer da sentença proferida em
audiência no dia útil seguinte ao da audiência em que foi proferida a
decisão.

86 Caso seja indeferida liminarmente a petição inicial, por falta de
interesse processual, e o autor apele da sentença, pode o tribunal julgar
o mérito, se a causa versar sobre questão exclusivamente de direito. 

87 É possível interpor recurso ordinário ao STJ contra acórdão do
tribunal estadual que, julgando improcedente apelação, confirmou
sentença de primeiro grau, denegatória de mandado de segurança.

A respeito da ação civil pública, julgue os próximos itens.

88 A ação civil pública por danos causados a interesses difusos, inclusive
os ambientais, pode ser proposta contra o responsável direto, contra o
responsável indireto ou contra ambos. Trata-se de responsabilidade
objetiva e solidária, porém, ensejadora de litisconsórcio facultativo. 

89 O Ministério Público deverá promover, obrigatoriamente, a execução
da sentença condenatória proferida na ação civil pública quando o
prazo fixado em lei se extinguir e a autora da ação, ou os demais
co-legitimados, não promoverem tal execução. 

90 É possível a declaração incidental de inconstitucionalidade na ação
civil pública de quaisquer leis ou atos normativos do poder público,
desde que a controvérsia constitucional não figure como pedido, mas
sim como causa de pedir, fundamento ou simples questão prejudicial,
indispensável à resolução do litígio principal em torno da tutela do
interesse público. 

Julgue os itens seguintes, que tratam do poder de tributar e de estabelecer
normas em matéria tributária.

91 Consoante a jurisprudência firmada pelo STF, o poder que tem o
Estado de tributar sofre limitações que são tratadas como cláusulas
pétreas.

92 Uma medida provisória que estabeleça nova hipótese de fato gerador
de um imposto contraria a CF.

93 A competência tributária abrange o poder de legislar plenamente,
incluindo-se o estabelecimento de normas gerais em matéria tributária,
desde que não existam normas gerais impostas pela União sobre a
mesma matéria.

94 Considere que o estado de Roraima tenha atribuído à União as funções
de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos
ou decisões administrativas em matéria tributária. Nessa situação, tal
atribuição não compreenderá as garantias e os privilégios processuais
que competem àquele estado.

95 Se, no corpo de uma lei complementar destinada ao estabelecimento
de normas gerais em matéria tributária, a União inserir norma
aplicável apenas a ela própria e que se destine a definir os
contribuintes de certo imposto, poderá ela revogar aquela norma por
meio de lei ordinária.

Julgue os itens a seguir, que tratam de obrigação, de

responsabilidade e de crédito tributários, consoante o

Código Tributário Nacional.

96 Se um agente tributário detecta, no dia de hoje, a

ocorrência de uma importação ocorrida há um mês

e cujo imposto foi sonegado, ele deverá, em regra,

efetuar o lançamento tributário calculando o

respectivo valor pela taxa de câmbio de hoje.

97 O prazo para lançamento de determinado tributo

por homologação sem prazo fixado pela lei a ele

relativa será de cinco anos, a contar do pagamento

regular.

98 Se, por meio de lei, a União estabelecer,

cumprindo determinadas condições legais,

moratória a ser concedida em caráter individual,

esta poderá ser concedida simultaneamente a

estados e municípios.

99 Em determinado município, em que a legislação

tributária do IPTU não fixe data do vencimento

para o pagamento do imposto, se um contribuinte

for notificado em maio de 2008 para pagamento do

IPTU de 2008 e não houver prazo previsto no

corpo da notificação, poderá ele efetuar o

pagamento no prazo de até 31 de dezembro de

2008.

100 Caso uma lei crie para o contribuinte obrigação de

fazer, mensalmente, determinada declaração para

o fisco e imponha multa de R$ 1.000,00 por seu

descumprimento, nesse caso, é correto afirmar que

aquela obrigação é considerada acessória.

101 Para que dois contribuintes sejam solidariamente

responsáveis pelo pagamento de um tributo, é

necessário que tal situação seja expressamente

designada em lei.

102 Uma criança recém-nascida já tem capacidade

tributária para ser devedora de IPTU.

103 É admissível que a lei atribua a um contribuinte a

responsabilidade supletiva parcial pelo pagamento

de determinado tributo.

104 Se, em 2008, um cidadão adquire um imóvel e se

à escritura é anexada a prova do pagamento e

quitação do IPTU relativo a 2008, eventual crédito

de 2007 se sub-roga em sua pessoa.

105 Se um empregado frauda um negócio jurídico em

prejuízo de seu empregador, a responsabilidade

tributária será pessoal dele e subsidiária da

empresa.
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João, aos 17 anos de idade, por ter praticado latrocínio,
foi submetido, após o devido processo legal, à medida
socioeducativa de internação. No curso do cumprimento da
medida, João completou 18 anos, ocasião em que entrou em vigor
o novo Código Civil, que reduziu a maioridade civil de 21 anos
de idade para 18 anos de idade. O advogado de João, então,
pleiteou a sua liberação do cumprimento da medida
socioeducativa, entendendo ser aplicável o novo Código Civil à
situação de seu cliente.

Considerando a situação hipotética descrita acima, julgue os itens
que se seguem.

106 Está certo o entendimento do advogado de João, visto que o
novo Código Civil, ao reduzir a maioridade civil para
18 anos de idade, afetou o limite de idade para a aplicação
dos institutos do ECA no que diz respeito às medidas
socioeducativas.

107 Aplica-se ao caso o princípio da especialidade, sendo as
regras gerais do ECA revogadas em razão das normas
específicas do novo Código Civil.

108 Como a proteção integral da criança ou adolescente é
garantida apenas aos indivíduos menores de idade, João, ao
ter completado 18 anos, deixou de estar incluído no rol de
proteção do ECA.

109 A aplicação do ECA a João rege-se pela idade de João à
época dos fatos.

Pedro, aos 14 anos de idade, foi encaminhado à vara da
infância e da juventude, por tráfico de entorpecentes. A ele, que
não tinha passagens anteriores pela vara da infância e da
juventude, foi aplicada a medida de internação pelo prazo mínimo
de um ano. Após o cumprimento da internação, o juiz aplicou a
Pedro medida de semiliberdade e restringiu o direito de Pedro
realizar visitas a familiares, instituindo um regime de visitas
progressivas e condicionadas.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue os
itens subseqüentes. 

110 O ECA possibilita a Pedro a prática de atividades externas
sob o regime de semiliberdade, sem necessidade de
autorização judicial.

111 A restrição imposta pelo magistrado às visitas de Pedro aos
familiares constitui constrangimento ilegal, especialmente se
desprovida de fundamentação.

112 O regime de semiliberdade constitui típica medida de caráter
socioeducativo, devendo ser priorizado o fortalecimento dos
vínculos familiares e comunitários de Pedro.

113 Visto que, na hipótese, Pedro praticou ato infracional sem
grave ameaça ou violência e que não houve reiteração de
outras infrações graves, e, ainda, que Pedro não deixou de
cumprir, reiterada e injustificadamente, medida anteriormente
imposta, não se justifica a imposição de medida de
internação. 

114 Caso a decisão do magistrado em relação à internação de
Pedro seja questionada em juízo, ela não pode ser sanada
pela via do habeas corpus, pois tal instrumento processual
não se aplica às situações que envolvam decisões tomadas
por vara da infância e da juventude em detrimento da
liberdade de criança ou adolescente.

Julgue os itens seguintes, relativos à competência para processar

e julgar questões cíveis e criminais decorrentes das normas

previstas no ECA.

115 O crime consubstanciado na divulgação ou publicação, pela

Internet, de fotografias pornográficas ou de cenas de sexo

explícito que envolvam crianças ou adolescentes e cujo

acesso tenha ocorrido além das fronteiras nacionais deve ser

processado e julgado na justiça federal.

116 Para processar e julgar ação civil pública ajuizada contra o

Estado para a construção de locais adequados para a

orientação e o tratamento de crianças e adolescentes

alcoólatras e toxicômanos, é competente a vara da infância

e da juventude do local onde tenha ocorrido a omissão do

Estado, em face do que dispõe o ECA. Prevalecem esses

dispositivos sobre a regra geral, que prevê como

competentes as varas de fazenda pública quando presentes

como partes estado e município.

O Ministério Público estadual ajuizou ação civil pública

em face de dirigentes de fundação privada de assistência à

criança, pela prática de inúmeras irregularidades apuradas em

auditoria interna, especialmente, pelo uso indevido de verbas e

pela apropriação indébita de recursos da referida entidade, em

cujo estatuto está registrada a vocação protetiva e assistencial da

fundação, em especial, para o auxílio e a assistência a crianças e

famílias desamparadas, sem distinção de raça, cor, sexo e idéias

políticas ou religiosas.

Considerando a situação hipotética acima apresentada bem como

as atribuições do Ministério Público relacionadas com a defesa

dos interesses de crianças e adolescentes, julgue os itens a seguir.

117 O ECA consubstancia a autorização legal para que o

Ministério Público atue na defesa dos interesses de crianças

e adolescentes e, nesses casos, a legitimação do Ministério

Público configura-se como típico caso de representação.

118 Nessa situação, o Ministério Público equivocou-se quanto à

utilização da ação civil pública para coibir as irregularidades

detectadas, visto que tal instrumento jurídico não está

previsto pelo ECA para a defesa de direitos de crianças e

adolescentes.

119 O direito insculpido na CF e no ECA é indisponível, em

função do bem comum maior a proteger, derivado da

própria força impositiva dos preceitos de ordem pública que

regulam a matéria, o que legitima a atuação do Ministério

Público.

120 A referida entidade está sujeita à fiscalização não só do

Ministério Público, mas também do Poder Judiciário e

dos conselhos tutelares, contudo, às entidades que

descumprirem as obrigações presentes no ECA não é

aplicável a medida de afastamento provisório de seus

dirigentes, mas a medida de afastamento definitivo.
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Em relação às inovações trazidas pelo Código Civil de 2002 à
disciplina da atividade empresarial, julgue os itens que se
seguem.

121 O Código Civil, para identificar quem será ou não
considerado empresário, apóia-se ora em critérios subjetivos,
ora em critérios objetivos, qualificando o sujeito de acordo
com a sua natureza jurídica ou em razão da atividade que
profissionalmente exerce. 

122 O conceito de empresário poderá envolver profissional
intelectual de natureza científica, se caracterizado que ele
exerce a atividade como elemento de empresa, significando
isso exercê-la com o concurso de auxiliares ou colaboradores
objetivando lucro.

123 O Código Civil organizou as sociedades contratuais em dois
grupos, as empresárias, que exercem atividade econômica,
e as simples, para os demais casos.

Acerca da disciplina brasileira sobre propriedade industrial e
intelectual, julgue os itens subseqüentes.

124 A patente de invenção e os direitos autorais são
caracterizados como bens incorpóreos que decorrem da
criação humana. Sua elaboração, uma vez expressa em
suporte tangível, causa a imediata aquisição daqueles
direitos, sendo o registro da obra no órgão competente
resguardado para fins probatórios.

125 O direito sobre marcas de indústria e comércio não exige que
o seu titular tenha criado novo sinal visual. Assim, o antigo
objeto pode ser registrado como marca por outra pessoa, por
exemplo, após ser declarada a caducidade do registro, dessa
maneira extinguindo o direito do titular anterior. 

126 Considera-se desenho industrial a forma ou conjunto de
linhas e cores que possa ser aplicado a um produto,
proporcionando resultado que crie efeito técnico relevante,
apto a lhe oferecer nova função industrial ou ampliar função
anterior já conhecida.

127 A propriedade de segredo industrial ou comercial independe
de registro, mas a sua negociação só valerá se os respectivos
contratos forem averbados no Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI).

A Lei n.º 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade
empresária, trouxe substanciais mudanças à disciplina da matéria.
Com base nessas novas disposições, julgue os itens a seguir.

128  A lei permite que a recuperação judicial seja requerida pelo
cônjuge de empresário falecido, embora ela não identifique
expressamente quem será o eventual empresário em
recuperação judicial, caso deferido o requerimento.

129 Deferido o processamento de recuperação judicial, o
devedor terá sessenta dias para apresentar o plano de
recuperação judicial, que só será submetido à
assembléia-geral de credores se sofrer objeção por qualquer
credor.

130 A verificação e a habilitação dos créditos consubstancia-se
em procedimento restrito às situações de falência, visando
estabelecer quem são os credores do devedor falido, bem
como a liquidez e certeza dos respectivos créditos, para
então consolidá-los no quadro geral de credores assim
habilitados. 

Julgue os itens subseqüentes, acerca dos elementos fundamentais

do direito agrário.

131 O direito agrário se especializa como disciplina jurídica,

tendo como conceito central a noção de função social da

propriedade, diferenciando-se do direito civil na medida em

que não concebe a propriedade da terra apenas como objeto

de disposição e gozo, mas principalmente como instrumento

da atividade agrária.

132 Na formação da estrutura fundiária brasileira, é fundamental

compreender o regime de sesmarias, que se iniciou na

colonização e vigorou até o advento da Lei n.º 601/1850 —

Lei de Terras —, a qual finalmente instaurou um marco

divisor entre terras públicas e particulares, consolidando a

propriedade privada sobre os imóveis rurais e o conceito de

terras devolutas. 

A respeito da regulamentação dos dispositivos constitucionais

relativos à reforma agrária, julgue os itens que se seguem.

133 O participante, direto ou indireto, em conflito fundiário em

que ocorra invasão ou esbulho de imóvel rural em fase de

processo administrativo de vistoria ou avaliação para fins de

reforma agrária será excluído do programa de reforma

agrária do governo federal.

134 A identificação da propriedade como produtiva, de maneira

a impedir sua desapropriação para fins de reforma agrária, se

dará se a propriedade atingir grau de eficiência na

exploração igual ou superior a 80%, calculado pela relação

percentual entre a área efetivamente utilizada e a área

aproveitável total do imóvel.

135 O valor da indenização no caso de desapropriação para fins

de reforma agrária não compreende áreas do imóvel não

aproveitáveis para exploração econômica, tais como as áreas

de efetiva preservação permanente e demais áreas protegidas

por legislação relativa à conservação dos recursos naturais

e à preservação do meio ambiente.

136 A distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária far-se-á

por meio de títulos de domínio ou de concessão de uso,

inegociáveis pelo prazo de dez anos, sendo vedada a sua

atribuição a titular de outro imóvel rural ou ao

desapropriado.

137 As operações de transferência de imóveis desapropriados

para fins de reforma agrária são isentas de impostos federais,

cabendo aos estados, ao DF e os municípios decidirem sobre

essa isenção quanto aos impostos de sua competência, de

acordo com os planos locais de reforma agrária.
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A respeito do processo de desapropriação de imóvel rural, por
interesse social, para fins de reforma agrária, julgue os seguintes
itens.

138 Caberá ao poder público decidir sobre a desapropriação
parcial ou total do imóvel para reforma agrária, vedando-se
ao expropriando contestar o interesse social já declarado,
podendo, porém, requerer a desapropriação de todo o
imóvel, quando a área remanescente ficar prejudicada
substancialmente quanto às condições de exploração
econômica.

139 A petição inicial da ação de desapropriação para fins de
reforma agrária comprovará depósito correspondente ao
valor ofertado para pagamento das benfeitorias úteis e
necessárias, cujo valor poderá ser subseqüentemente
levantado pelo expropriando em até 80%, se não existirem
conflitos a respeito da titularidade dos direitos sobre o
imóvel expropriado. 

140 A desapropriação judicial para fins de reforma agrária ocorre
mediante procedimento contraditório especial, de rito
sumário, em que a sentença que condenar o expropriante
poderá ou não se sujeitar a obrigatório duplo grau de
jurisdição, em função de a condenação discrepar do valor
oferecido na inicial. 

Considere que o STJ, ao julgar um recurso especial, verificou que
uma sociedade limitada prestadora de serviços de hotelaria
ajuizou ação de indenização contra a empresa fornecedora de gás,
ora recorrente, com o escopo de ser ressarcida de prejuízos
decorrentes da impossibilidade de usufruir as sobras de gás
remanescentes em recipientes de gás GLP usados pelo hotel,
vendidos por aquela distribuidora. A autora informou que as
sobras de gás, apesar de terem sido pagas pelo adquirente, são
devolvidas à fornecedora, ante a inviabilidade de utilização do
produto até o final, diante de circunstâncias físicas específicas do
produto e da sua forma de acondicionamento, fato que geraria
dano contínuo e sistemático. Diante dessa situação, julgue os
próximos itens.

141 A sociedade limitada será considerada consumidora e poderá
se valer da legislação consumerista, pois adquire o produto
como destinatária final, pelo que sua vulnerabilidade é
legalmente presumida, sendo ela pessoa física ou jurídica.

142 A qualificação da sociedade limitada como consumidora
obrigará a inversão do ônus da prova em seu favor, cabendo
à distribuidora o encargo de demonstrar as alegações de fato
contrárias ao sustentado pela autora. 

143 Provado dano indenizável pela impossibilidade de uso
completo do gás, permanecerá a responsabilidade da
distribuidora que o comercializa, ainda que os recipientes
sejam produzidos e adquiridos de outro fabricante, e que tal
falha ocorra por defeito de fabricação. 

144 Comprovado que outra sociedade empresária participe com
10%, ou mais, do capital social da distribuidora, sem
controlá-la, aquela responderá apenas por culpa pelas
obrigações imputadas à ré com base no Código de Defesa do
Consumidor.

145 Se a distribuidora realizar a atividade na qualidade de
concessionária de serviço público, configurar-se-á contrato
administrativo e o Código de Defesa do Consumidor não se
aplicará às relações entre a concessionária e a sociedade
limitada, mas apenas entre esta e os eventuais clientes
do hotel.

Investigação revelou que parte de determinado grupo de
pessoas seguradas teria sido lesada por supostas práticas
comerciais de sociedade empresária, que lhes teria pago quantia
inferior à indenização devida nos termos do DPVAT — Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais — em razão de danos causados
por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a
pessoas transportadas ou não. 

Tendo como referência inicial o texto acima, julgue os itens a
seguir. 

146 O Ministério Público estará legitimado a propor ação civil
pública em defesa dos atingidos, por se tratar de violação a
direito transindividual, de natureza indivisível, titularizado
por grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou
com a parte contrária por uma relação jurídica base. 

147 Tanto o Ministério Público Federal e o Ministério Público
Estadual, bem como os órgãos públicos organizados para a
defesa do consumidor — PROCONS —, têm legitimidade
ativa ad causam concorrente para atuar na defesa coletiva
dos interessados lesados. 

148 Havendo eventual participação da União ou ente autárquico
federal no pólo passivo da ação, a competência para julgar
a causa será da justiça federal, ressalvada situação em que o
lugar do dano não for sede de vara da justiça especializada,
ocasionando a competência funcional do juízo estadual.

149 Julgado procedente o pedido, a execução subseqüente
poderá ser coletiva ou individual, e terá o mesmo foro da
ação condenatória.

150 Julgado improcedente o pedido por motivo que não envolva
insuficiência de provas, ocorrerá coisa julgada, mas isso não
impedirá que os consumidores ingressem com ações de
indenização a título individual. 

Conforme noticiou a imprensa, o novo presidente do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Carlos Ayres Britto,
declarou, em seu discurso de posse, em 5/5/2008, que é favorável
à proibição de candidaturas de pessoas que respondam a
processos criminais ou de improbidade administrativa. Conforme
a notícia, Ayres Britto criticou — às vésperas das eleições
municipais — os candidatos que respondem a processos
criminais. “E o que dizer do pedido de registro de uma
candidatura notoriamente identificada pela tarja de processos
criminais e ações de improbidade administrativa que, pelo seu
avultado número, sinalizam um estilo de vida do mais aberto
namoro com a delitividade?”

Internet: <www.g1.globo.com/Noticias/Politica> (com adaptações).

Tomando o texto acima como referência inicial, julgue os itens de
151 a 155, a respeito da candidatura, da relação entre acusações
criminais ou de improbidade administrativa e as disposições
vigentes no Código Eleitoral e demais leis eleitorais.

151 Aquele que quiser candidatar-se a vereador, mas que tenha
maus antecedentes e tenha sido acusado de corrupção ou
outros ilícitos só poderá ser candidato se o registro da
candidatura não for questionado. 

152 No caso da acusação de prática de crime comum, somente a
condenação transitada em julgado impede a candidatura.

153 No caso de improbidade administrativa, a abertura da
competente investigação pelo Ministério Público importa
inelegibilidade.
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154 Ainda que seja notório o envolvimento do acusado com
práticas delituosas e haja a reiteração de denúncias na mídia,
somente se imporá inelegibilidade após a instauração do
respectivo inquérito policial.

155 Processo em que o candidato seja acusado de corrupção não
implica inelegibilidade porque se trata de crime comum,
tipificado no CP, e não, de crime eleitoral.

De 1935 até agora, o sistema brasileiro para a eleição
de deputados e vereadores traz essa característica que tanto o
distingue dos modelos proporcionais empregados em todo o
mundo: a escolha uninominal, pelos eleitores, a partir de listas
apresentadas pelos partidos.

Sessenta e tantos anos decorridos da introdução desse
modelo de escolha uninominal no Brasil — desde a reforma
trazida ao Código de 1932 e pela Lei n.º 48/1935 —, somam-se
as queixas de políticos e estudiosos contra a experiência, no dizer
de Giusti Tavares, “singular e estranha”. 

Walter C. Porto. A mentirosa urna. São Paulo:

Martins Fontes, 2004, p. 121 (com adaptações).

A partir das informações do texto acima, julgue os itens que se
seguem, acerca do sistema eleitoral brasileiro nas eleições para
deputado e vereador.

156 No sistema proporcional de lista aberta, o eleitor, ao votar
em um candidato, contribui para a eleição de todos os
demais candidatos do mesmo partido. 

157 Conforme as regras brasileiras, o voto conferido a um
candidato é unipessoal e intransferível, e, por essa razão, não
pode colaborar na eleição de outro candidato.

158 No caso de coligações, o voto conferido à legenda de um
partido cujo único candidato tenha sido excluído da eleição
pela justiça é computado para a coligação. 

159 O candidato a vereador mais votado em uma cidade é eleito,
independentemente do desempenho dos demais candidatos
da mesma legenda.

160 De acordo com o princípio da fidelidade partidária, é nulo o
voto conferido a candidato a vereador filiado a partido de
coligação oposta à do candidato em quem o mesmo eleitor
votou para prefeito.

A Lei Eleitoral institui as condutas vedadas aos agentes
públicos durante o processo eleitoral. Conforme um analista, elas
“deveriam ter a serventia de impedir o uso da máquina
administrativa em benefício daqueles que, sem obrigatoriedade
de desincompatibilização, disputam a renovação de seus
mandatos de prefeito, governador e presidente da República”.

Lauro Barreto. In: Condutas vedadas aos agentes públicos pela Lei das

Eleições e suas implicações processuais. Bauru: Edipro, 2006, p.12.

Considerando as disposições da Lei Eleitoral n.º 9.504/1997 a
respeito das condutas vedadas aos agentes públicos, julgue os
itens de 161 a 165.

161 É permitido ao prefeito municipal ceder imóvel de
propriedade do município para a realização de convenção de
partido político para a escolha de candidato à prefeitura.

162 A Lei Eleitoral, ao dispor sobre as condutas vedadas, admite
que servidores públicos municipais atuem em comitês de
campanha de partidos, desde que o façam após o horário de
expediente.

163 Pode o prefeito, durante a campanha eleitoral, nomear

servidores públicos, especialmente para cargos em comissão,

bem como exonerá-los.

164 Pode o prefeito convocar cadeia de rádio e televisão para

anúncio de seu posicionamento político quanto à eleição, se

este for controverso.

165 É permitida a revisão geral da remuneração dos servidores

públicos do município, por iniciativa do prefeito, desde que

o percentual não ultrapasse o da inflação do ano da eleição.

Quanto ao conceito de direito ambiental, julgue os seguintes

itens.

166 O direito ambiental é um direito sistematizador, que faz a

articulação da legislação, da doutrina e da jurisprudência

concernentes aos elementos que integram o ambiente.

167 Até o advento da lei que instituiu a Política Nacional do

Meio Ambiente, não existia uma definição legal e(ou)

regular de meio ambiente. A partir de então, conceituou-se

meio ambiente como o conjunto de condições, leis,

influências e interações de ordem física, química e biológica

que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

168 De acordo com o que dispõe a Lei n.º 6.938/1981, o meio

ambiente é considerado como um equipamento público, de

uso comum do povo, a ser necessariamente assegurado e

protegido, tendo em vista a sua natureza histórica,

pan-edênica, geracional, ubiqüitária e transindividual,

abrangendo as comunidades, os ecossistemas e a biosfera.

Muito embora os doutrinadores tendam a não ver a

superioridade entre os diversos entes federativos, entendo que a

própria lex maxima oferta tais diferenças, na medida em que faz

prevalecer a legislação federal sobre a estadual e esta sobre a

municipal no que diz respeito à competência comum e legislativa

concorrente. Embora a CF não seja da União, mas da Nação, foi

produzida pelo aparelho legislativo que a União emprestou ao

país, em face de ter sido o poder constitutivo derivado da Emenda

Constitucional n.º 26/1986.

Ives Gandra da Silva Martins. Comentários à Constituição do Brasil.

3.º vol. Tomo I. São Paulo: Saraiva, 1992 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens a

seguir, relativos à competência legislativa em matéria ambiental.

169 No tocante à competência legislativa a ser exercida pelos

estados, deve-se considerar que, no âmbito da legislação

concorrente, a competência da União limitar-se-á a

estabelecer normas gerais e que esta exclui a competência

suplementar dos estados.

170 A competência concorrente entre a União, os estados e o DF

confere a estes últimos autonomia para traçarem normas

destoantes de procedimentos já estabelecidos na legislação

federal, hierarquicamente superior.
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Hoje, em vez de criticar, devemos reconhecer que a

legislação penal brasileira admite a responsabilidade criminal de

pessoas jurídicas e procurar melhorar a nova sistemática. Em

suma, alterando a posição anterior, hoje reconhecemos invencível

a tendência de incriminar-se a pessoa jurídica como mais uma

forma de reprimir a criminalidade.

Damásio Evangelista de Jesus. Direito penal. v. 1, 23.ª ed., São Paulo: Saraiva, 1999.

Tendo o texto acima como referência, julgue os seguintes itens,

relativos aos crimes ambientais.

171 O Ministério Público da União ou dos estados pode propor

ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados

ao meio ambiente, apenas contra o diretor, o administrador

ou membro de conselho ou de órgão técnico das empresas.

172 Poderá o juiz desconsiderar a pessoa jurídica e se voltar

contra o patrimônio de seus administradores, sempre que a

pessoa jurídica constituir obstáculo para a reparação do dano

ambiental.

173 As penas restritivas de direitos são a suspensão parcial e

total da atividade, a interdição temporária do

estabelecimento, obra ou atividade, a intervenção

administrativa e a proibição para contratar com o poder

público.

Com relação aos agrotóxicos, julgue os itens que se seguem.

174 Os produtos agrotóxicos não podem desembarcar ou entrar

em território brasileiro, quer seja por via aérea, marítima ou

terrestre, sem que tenha sido realizado o seu registro em

órgão federal competente. Para o registro de produtos

formulados importados será exigida, também, a averbação

do laudo técnico e do exame pericial.

175 É condição para a apresentação do pedido de registro de

produto agrotóxico o registro prévio da pessoa física ou

jurídica responsável por sua fabricação.

176 A venda de agrotóxicos aos usuários será feita mediante

receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente

habilitados. Além disso, os componentes e a posologia

desses produtos deverão estar descritas na guia de trânsito de

produtos químicos emitida pelas secretarias de agricultura e

meio ambiente, sem a qual não é possível o transporte de

agrotóxicos.

Quanto ao parcelamento do solo urbano, julgue os itens
subseqüentes.

177 São considerados infra-estrutura básica os equipamentos
urbanos de escoamento de águas pluviais, iluminação
pública, redes de esgoto sanitário e abastecimento de água
potável, de energia elétrica pública e domiciliar, bem como
as vias de circulação pavimentadas ou não. 

178 Para as ZHIS, as exigências para o parcelamento
restringem-se às vias de circulação, ao escoamento de águas
pluviais, à rede de abastecimento de água potável e às
soluções para o esgotamento sanitário, para a biodigestão de
resíduos sólidos e a energia elétrica domiciliar.

179 Os equipamentos públicos de educação, saúde e lazer não
fazem parte obrigatória da infra-estrutura básica, salvo no
que se refere às ZHIS, onde, por força de lei, fica o poder
público local obrigado a restabelecer as condições mínimas
de inserção social das comunidades carentes.

180 As áreas públicas abrangem o sistema de circulação, os
equipamentos urbanos e comunitários e os espaços livres de
uso público. Estas não podem ser inferiores a 25% da gleba
loteada, e caberá ao município definir, para cada zona em
que se divida o seu território, os usos permitidos e os índices
de parcelamento do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as
áreas mínimas e máximas dos lotes e os coeficientes
máximos de aproveitamento dos equipamentos públicos na
proporção de 2:3 para cada km².

A respeito dos direitos das pessoas com deficiência, julgue os
itens subseqüentes de acordo com o que prescreve a Lei
n.º 7.853/1989.

181 É garantida a pessoas com deficiência capazes de se
integrarem ao sistema regular de ensino a matrícula
compulsória em cursos regulares de estabelecimentos
públicos e particulares.

182 O poder público está obrigado a adotar medidas efetivas que
garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas,
removendo ou evitando óbices às pessoas com deficiência,
para o acesso destas a edifícios, logradouros e meios de
transporte.

183 Ao Ministério Público é permitido avaliar a conveniência de
intervir nas ações públicas, coletivas ou individuais, em
que se discutam interesses relacionados à deficiência das
pessoas.

184 A Coordenadoria Nacional para a Pessoa Portadora de
Deficiência (CORDE) constitui órgão federal autônomo, ao
qual compete manter, com os estados, municípios, DF e
Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a
concorrência de ações destinadas à integração social das
pessoas com deficiência. Cabe, também, à CORDE provocar
a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe
informações sobre fatos que constituam objeto de ações
civis, mediante indicação de elementos de convicção.
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No que se refere ao Decreto-Lei n.º 25/1937 e às suas previsões

acerca do instituto do tombamento, julgue os itens que se seguem.

185 O decreto-lei citado, marco nacional relevante no contexto

dos mecanismos jurídicos de proteção do patrimônio

histórico nacional, contou, para a sua elaboração, com a

destacada influência de Mário de Andrade, importante

intelectual brasileiro.

186 O tombamento de imóvel pertencente a pessoas físicas ou

pessoas jurídicas de direito privado será sempre voluntário.

187 Conforme previsto no decreto-lei em questão, o tombamento

provisório equipara-se, para todos os efeitos, ao tombamento

definitivo, exceto em relação ao fato de que o tombamento

definitivo dos bens de propriedade particular deve ser

transcrito em livro de registro de imóveis e averbado ao lado

da transcrição do domínio.

188 Os imóveis tombados não podem ser destruídos, demolidos

ou mutilados sem prévia autorização do serviço de proteção

ao patrimônio cultural, mas podem ser reparados, pintados

ou restaurados por ato de seu proprietário, sem necessidade

de prévia autorização.

189 Depende de autorização prévia a construção, no entorno de

imóvel ou de conjunto arquitetônico tombado, que venha, de

alguma forma, a impedir ou reduzir a visibilidade do bem

protegido; entretanto, anúncios ou cartazes, por serem de

fácil remoção, podem ser colocados sem prévia autorização.

Em relação às funções dos membros do Ministério Público,

julgue os itens de 190 a 194, com fundamento nas prescrições da

Lei n.º 8.625/1993.

190 O membro do Ministério Público pode expedir notificações

para colher depoimentos a fim de instruir inquéritos civis e

procedimentos administrativos e, quando a pessoa notificada

não comparecer, o próprio membro do MP pode requisitar

condução coercitiva pela polícia militar ou pela polícia civil,

sem necessidade de recorrer ao Poder Judiciário.

191 Dada a independência funcional dos membros do Ministério

Público, qualquer um deles pode encaminhar notificações

e requisições, tais como as destinadas ao governador do

estado, aos membros do Poder Legislativo e aos

desembargadores de justiça.

192 O membro do Ministério Público pode dar conhecimento de

faltas disciplinares aos superiores de servidores públicos

para providências cabíveis, mas não pode requisitar à

autoridade administrativa competente a instauração de

sindicâncias.

193 O membro do Ministério Público deve requerer ao

procurador-geral de justiça o pagamento dos custos

referentes às requisições feitas por ele às autoridades, órgãos

e entidades da administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos poderes da União, dos estados,

do DF e dos municípios.

194 O membro do Ministério Público pode sugerir ao poder

competente a edição de normas e a alteração da legislação

em vigor, bem como a adoção de medidas destinadas à

prevenção e ao controle da criminalidade.

Acerca das atribuições dos membros do Ministério Público dos

estados, julgue os itens subseqüentes.

195 Cabe ao Ministério Público dos estados exercer a defesa dos

direitos assegurados na CF e nas constituições estaduais,

sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito pelos poderes

estaduais ou municipais, pelos órgãos da administração

pública estadual ou municipal, direta ou indireta, pelos

concessionários e permissionários de serviço público

estadual ou municipal e pelas entidades que exerçam outra

função delegada do estado ou do município, ou executem

serviço de relevância pública.

196 Compete aos promotores de justiça impetrar habeas corpus,

inclusive perante os tribunais locais competentes, e atender

a qualquer do povo.

Julgue os itens a seguir, tendo por base a Lei Orgânica do

Ministério Público do Estado de Roraima (MPE/RR).

197 As promotorias de justiça, órgãos de execução do MPE/RR,

têm funções judiciais cumuladas com funções extrajudiciais.

198 Constitui atribuição dos promotores de justiça oficiar perante

a justiça eleitoral de primeira instância, com as atribuições

do Ministério Público Eleitoral previstas na Lei Orgânica do

Ministério Público da União que forem pertinentes, além de

outras estabelecidas na legislação eleitoral e partidária.

199 Embora seja atribuição dos promotores de justiça atuar na

fiscalização dos estabelecimentos prisionais do estado de

Roraima, a participação no Conselho Penitenciário cabe a

procurador de justiça designado pelo procurador-geral

de justiça.

200 Os promotores de justiça devem apresentar à

corregedoria-geral do MPE/RR, mensalmente, relatório de

suas atividades funcionais.




